
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 459.534 - SP 
(2014/0003416-6)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : ARIOVALDO ANTONIO AVEROLDI 
ADVOGADO : GUSTAVO CARONI AVEROLDI 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CORRUPÇÃO. TEMPESTIVIDADE DOS RECURSOS. 
CANCELAMENTO DA SÚMULA 256/STJ PELA CORTE 
ESPECIAL. PROCEDIMENTO ADEQUADO. NÃO 
PROVIMENTO.
1. Após o cancelamento da Súmula 256/STJ, pela Corte 
Especial, o STJ passou a admitir a utilização do protocolo 
integrado para a interposição de recursos que, não obstante 
devam ser julgados por este Tribunal, atacam decisões de 
instância inferior. (AgRg no Ag 792.846/SP, Rel. p/ Acórdão 
Ministro LUIZ FUX, Corte Especial, DJe 03/11/2008)
2. Admitidas pelo Relator as teses aduzidas no agravo, 
adequado é o procedimento de conversão do agravo em 
recurso especial.
3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 20 de maio de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO MOURA RIBEIRO  
Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO: 
Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra decisão monocrática da minha lavra que, ao receber os aclaratórios 

como regimental, deu-lhe provimento tão somente para determinar sua conversão em 

recurso especial, a fim de que seja melhor apreciado oportunamente.

Busca o agravante a reforma do decisum sustentando, em síntese, que o 

recurso especial e o agravo em recurso especial são intempestivos, considerando a 

utilização do protocolo integrado, já que ambos teriam sido apresentados a destempo no 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Assevera, ademais, que o agravo em recurso 

especial encontra óbice na Súmula 182/STJ, porque ter-se-ia limitado a repetir as razões 

do inconformismo já expostas no apelo nobre.

É o relatório. 

Documento: 1321847 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/05/2014 Página  2 de 5



 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 459.534 - SP 
(2014/0003416-6)
  
RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : ARIOVALDO ANTONIO AVEROLDI 
ADVOGADO : GUSTAVO CARONI AVEROLDI 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CORRUPÇÃO. TEMPESTIVIDADE DOS RECURSOS. 
CANCELAMENTO DA SÚMULA 256/STJ PELA CORTE 
ESPECIAL. PROCEDIMENTO ADEQUADO. NÃO 
PROVIMENTO.
1. Após o cancelamento da Súmula 256/STJ, pela Corte 
Especial, o STJ passou a admitir a utilização do protocolo 
integrado para a interposição de recursos que, não obstante 
devam ser julgados por este Tribunal, atacam decisões de 
instância inferior. (AgRg no Ag 792.846/SP, Rel. p/ Acórdão 
Ministro LUIZ FUX, Corte Especial, DJe 03/11/2008)
2. Admitidas pelo Relator as teses aduzidas no agravo, 
adequado é o procedimento de conversão do agravo em 
recurso especial.
3. Agravo regimental não provido. 

Documento: 1321847 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/05/2014 Página  3 de 5



 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 459.534 - SP 
(2014/0003416-6)
  
RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : ARIOVALDO ANTONIO AVEROLDI 
ADVOGADO : GUSTAVO CARONI AVEROLDI 

VOTO

O SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 
Após o cancelamento da Súmula 256/STJ, pela Corte Especial, o STJ 

passou a admitir a utilização do protocolo integrado para a interposição de recursos que, 

não obstante devam ser julgados por este Tribunal, atacam decisões de instância inferior.

A propósito, confira-se a ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 

DE INSTRUMENTO. ART. 545 DO CPC. PROTOCOLO 

INTEGRADO. RECURSOS DIRIGIDOS AOS TRIBUNAIS 

SUPERIORES. POSSIBILIDADE. CANCELAMENTO DA 

SÚMULA 256 DO STJ.

1. A Lei 10.352, de 26 de dezembro de 2001, alterou o parágrafo 

único do artigo 547 do Código de Processo Civil visando a 

permitir que em todos os recursos, não só no agravo de 

instrumento (artigo 525, § 2.º, do CPC), pudesse a parte interpor 

a sua irresignação através do protocolo integrado.

2. Atenta contra a lógica jurídica conceder-se referido benefício 

aos recursos interpostos na instância local onde a comodidade 

oferecida às partes é mais tênue do que com relação aos 

recursos endereçados aos Tribunais Superiores.

3. Deveras, a tendência ao efetivo acesso à Justiça, 

demonstrada quando menos pela própria possibilidade de 

interposição do recurso via fax, revela a inequivocidade da ratio 

essendi do artigo 547, parágrafo único, do CPC, aplicável aos 

recursos em geral, e, a fortiori, aos Tribunais Superiores.

4. “Os serviços de protocolo poderão, a critério do tribunal, ser 

descentralizados, mediante delegação a ofícios de justiça de 

primeiro grau.” (Art. 547 do CPC) 

5. O Egrégio STF, no Agravo Regimental no Agravo de 
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Instrumento n.º 476.260/SP, em 23.02.2006, assentou que "a Lei 

nº 10.352, de 26.12.01, ao alterar os artigos 542 e 547 do CPC, 

afastou o obstáculo à adoção de protocolos descentralizados. 

Esta nova regra processual, de aplicação imediata, se orienta 

pelo critério da redução de custos, pela celeridade de tramitação 

e pelo mais facilitado acesso das partes às diversas jurisdições."

 6. Agravo regimental provido, divergindo do E. Relator, com o 

conseqüente cancelamento da Súmula 256 do Egrégio STJ.

(AgRg no Ag 792.846/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

Rel. p/ Acórdão Ministro LUIZ FUX, Corte Especial, julgado em 

21/05/2008, DJe 03/11/2008)

Na espécie, o ora agravado interpôs seus recursos utilizando-se do 

protocolo integrado vinculado ao Tribunal de origem, estando, assim, preenchido o 

requisito da tempestividade. 

Ademais, estão satisfeitos os requisitos de admissibilidade do recurso, 

tendo havido correta impugnação da decisão do Tribunal a quo a respeito, sendo adequado 

o procedimento de conversão do agravo em recurso especial.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2014/0003416-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 459.534 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00017855820048260486  111621430  1704  172004  17855820048260486  
4860120040017854  993070148608

EM MESA JULGADO: 20/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ARIOVALDO ANTONIO AVEROLDI
ADVOGADO : GUSTAVO CARONI AVEROLDI
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : FRANCISCO CARLOS DE FRANCISCO
CORRÉU : MARCELO HENRIQUE CAMPOS LIMA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Corrupção ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ARIOVALDO ANTONIO AVEROLDI
ADVOGADO : GUSTAVO CARONI AVEROLDI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio 

Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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